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APRESENTAÇÃO

É com imensa satisfação que tenho o privilégio de apresentar a sexta edição da
nossa respeitável revista de artigos jurídicos denominada “Em Trânsito” da
comissão de direito do trânsito da Ordem dos Advogados do Brasil seção de
Santa Catarina.

Esta compilação representa um esforço coletivo dos colegas especialistas e
oferece a análise profunda das complexidades do universo do direito de trânsito.
Neste cenário dinâmico e desafiador, é crucial estarmos atualizados e informados
sobre as nuances legais que permeiam as questões relacionadas ao trânsito. Os
artigos cuidadosamente selecionados nesta edição abordam temas que vão
desde infrações administrativas até desdobramentos cruciais nos casos de
acidentes de trânsito, oferecendo aos leitores uma visão abrangente e
aprofundada.

Cada autor dedicou tempo e conhecimento para explorar esses tópicos de
maneira meticulosa, proporcionando aos leitores uma oportunidade única de se
aprofundarem nas questões jurídicas que moldam a legislação de trânsito. Este
conjunto de artigos não apenas representa uma fonte de informação valiosa, mas
também uma contribuição significativa para o entendimento e a interpretação das
complexidades legais que regem nossa mobilidade diária.

Ao mergulhar nessas páginas, convido cada um de vocês a explorar as ideias,
argumentos e perspectivas apresentados por nossos autores. Esteja preparado
para uma jornada intelectual que não apenas desvendará as faces desconhecidas
das penalidades de trânsito, mas também oferecerá insights inovadores que
poderão influenciar as futuras discussões e práticas jurídicas nesse campo.



Agradeço imensamente aos autores por sua dedicação e expertise, que elevam a
qualidade e relevância desta publicação. Que esta edição sirva como um farol,
guiando-nos através das intricadas águas legais do trânsito e enriquecendo nosso
entendimento coletivo sobre esses temas vitais.

Esses artigos oferecem uma visão abrangente e aprofundada das complexidades
jurídicas que cercam o trânsito, desde aspectos administrativos até questões
relacionadas à responsabilidade criminal. Esperamos que essa leitura seja
enriquecedora e contribua para o aprimoramento do entendimento sobre o tema.

Lembrando que o conteúdo dos artigos publicados é de responsabilidade
exclusiva do(s) autor(es) e as opiniões e conclusões expressas não representam,
necessariamente, as posições da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de
Santa Catarina, nem de seus dirigentes. 

A Revista Eletrônica é uma publicação semestral da Comissão de Direito de
Trânsito, exclusivamente em meio eletrônico e distribuída gratuitamente!

A participação no Comissão de Direito do Trânsito e na Revista é voluntária e não
remunerada. Pela publicação dos artigos não serão devidos direitos autorais ou
qualquer espécie de remuneração ao(s) autor(es).

Desejamos uma leitura instigante e esclarecedora a todos os nossos leitores.

Ilson I. M. Krigger 
OAB/SC 32.131

Presidente da Comissão de Direito de Trânsito da OAB/SC
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ACIDENTE DE TRÂNSITO E
RESPONSABILIDADE PELOS DANOS

06

AMANDA ALVES
OAB/SC 60490

Quando ocorre um acidente de trânsito muito se discute sobre a responsabilidade
de reparação dos danos decorrentes deste evento danoso. Este impasse leva as
partes a procurarem orientações a fim de resolver o problema, de forma que o
presente artigo possui o intuito de orientação nesse sentido.

Primeiro iremos discorrer sobre o acidente com colisão na traseira do veículo,
onde existe presunção de que a culpa é do condutor que choca seu veículo na
retaguarda do outro. Nestas circunstâncias ocorre a inversão do ônus da prova,
ou seja, cabe ao condutor que colidiu na traseira comprovar a desoneração de
sua culpa.

Outra situação muito recorrente é acidente de trânsito durante engarrafamento,
situação na qual ocorre a presunção de culpa daquele que provocou o primeiro
abalroamento. Os Tribunais Pátrios vêm entendendo que, em caso de batida de
veículos em engarrafamento, o primeiro veículo a colidir é o responsável pelo
ressarcimento dos demais.

Ainda, caso discorde da responsabilidade, também deve comprovar sua
desoneração de culpa. Importante mencionar ainda que, caso os envolvidos no
acidente discordem da responsabilidade pelo infortúnio, aquele que se considerar
lesado poderá buscar o Poder Judiciário, a fim de resolver o referido litigio.

Contudo, cumpre ressaltar que o artigo 206, § 3º, do Código Civil discorre que o
prazo prescricional para a pretensão de reparação civil é de 3 (três) anos.
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Portanto, aquele que se sentir lesado deve ajuizar demanda reparatória no prazo
de 3 (três) anos a contar da data do evento danoso.

Diante dos pontos observados, conclui-se que em determinados casos ocorre
presunção de culpa, contudo, existindo possibilidade de discussão sobre a real
responsabilidade decorrente daquele acidente o Poder Judiciário poderá ser
acionado a fim de resolver o litigio.

Amanda Alves
 OAB/SC 60490
 Especialista em Direito de Trânsito
 amanda60490@oab-sc.org.br



A DECADÊNCIA DO PODER DE PUNIR
NA SUSPENSÃO DO DIREITO DE

DIRIGIR POR PONTOS 
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DANIELA BECK PENNA

Ao ser constatada uma infração, nasce para o órgão de trânsito o direito de punir
o condutor, podendo ser aplicada penalidade de multa, suspensão do direito de
dirigir, cassação da habilitação ou cancelamento da permissão para dirigir.

Ocorre que esse direito não é eterno, havendo uma limitação para o seu exercício
dentro de um prazo estabelecido.

Segundo BITENCOURT a “decadência é a perda do direito de ação a ser exercido
pelo ofendido, em razão do decurso de tempo. A decadência pode atingir tanto a
ação de exclusiva iniciativa privada como também a pública condicionada à
representação. Constitui uma limitação temporal ao ius persequendi que não pode
eternizar-se”.[1]

Pois bem. Segundo o art. 259 do CTB:

Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes números de pontos:
I – gravíssima – sete pontos;
II – grave – cinco pontos;
III – média – quatro pontos;
IV – leve – três pontos.

OAB/SC 31681-B
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O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 261, I, prevê o seguinte:

Art. 261. A penalidade de suspensão do direito de dirigir será imposta nos seguintes casos:          
I - sempre que, conforme a pontuação prevista no art. 259 deste Código, o infrator atingir, no
período de 12 (doze) meses, a seguinte contagem de pontos:
a) 20 (vinte) pontos, caso constem 2 (duas) ou mais infrações gravíssimas na pontuação;       
b) 30 (trinta) pontos, caso conste 1 (uma) infração gravíssima na pontuação;
c) 40 (quarenta) pontos, caso não conste nenhuma infração gravíssima na pontuação; [...]
II - por transgressão às normas estabelecidas neste Código, cujas infrações preveem, de
forma específica, a penalidade de suspensão do direito de dirigir.   

Quanto à decadência do poder de punir, segundo o CTB, em sua alteração mais
recente nesse ponto:

Art. 282. Caso a defesa prévia seja indeferida ou não seja apresentada no prazo
estabelecido, será aplicada a penalidade e expedida notificação ao proprietário do veículo ou
ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a
ciência da imposição da penalidade.         (Redação dada pela Lei nº 14.229, de 2021)
§ 6º O prazo para expedição das notificações das penalidades previstas no art. 256 deste
Código é de 180 (cento e oitenta) dias ou, se houver interposição de defesa prévia, de 360
(trezentos e sessenta) dias, contado:          (Redação dada pela Lei nº 14.229, de 2021)
I - no caso das penalidades previstas nos incisos I e II do caput do art. 256 deste Código, da
data do cometimento da infração;        (Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)
II - no caso das demais penalidades previstas no art. 256 deste Código, da conclusão do
processo administrativo da penalidade que lhe der causa.        (Incluído pela Lei nº 14.229, de
2021)
§ 6º-A. Para fins de aplicação do inciso I do § 6º deste artigo, no caso das autuações que não
sejam em flagrante, o prazo será contado da data do conhecimento da infração pelo órgão de
trânsito responsável pela aplicação da penalidade, na forma definida pelo Contran.          
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)
§ 7º O descumprimento dos prazos previstos no § 6º deste artigo implicará a decadência do
direito de aplicar a respectiva penalidade. (Redação dada pela Lei nº 14.229, de 2021)

Conforme o artigo 256, acima referido: 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas neste Código e
dentro de sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes
penalidades: 
I - advertência por escrito; 
II - multa; 
III - suspensão do direito de dirigir; 
IV - (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência) 
V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 
VI - cassação da Permissão para Dirigir; 
VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm
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Quanto às infrações de trânsito a questão não é controvertida. Porém, com
relação à suspensão do direito de dirigir temos uma série de entendimentos.
 
Segundo a legislação vigente, no caso de suspensão do direito de dirigir em face
do somatório de pontos, o termo inicial da contagem para fins de decadência é A
DATA DA CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA PENALIDADE
QUE LHE DEU CAUSA – e aqui está a questão controversa!

A dúvida na interpretação da nova lei surge na questão da DATA DA
CONCLUSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DA PENALIDADE QUE LHE
DEU CAUSA.
 
OCORRE QUE, PARA ABRIR INSTAURAR O PROCESSO DE SUSPENSÃO DO
DIREITO DE DIRIGIR, TODOS OS PROCESSOS DASE INFRAÇÃOÕES,
CUJOS PONTOS FORAM SOMADOS, DEVEM ESTAR CONCLUÍDOS, OU
SEJA, COM TRÂNSITO EM JULGADO ADMINISTRATIVO.

Vejamos o que diz o art. 290 do CTB:

Art. 290. Implicam encerramento da instância administrativa de julgamento de infrações e
penalidades: 
I - o julgamento do recurso de que tratam os arts. 288 e 289 
II - a não interposição do recurso no prazo legal; 
III - o pagamento da multa, com reconhecimento da infração e requerimento de encerramento
do processo na fase em que se encontra, sem apresentação de defesa ou recurso. 
Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas nos termos deste Código
serão cadastradas no RENACH.  

Nessa mesma linha, conforme Res. 723/18 do Contran, art. 6º: “Art. 6º Esgotados
todos os meios de defesa da infração na esfera administrativa, a pontuação
prevista no art. 259 do CTB será considerada para fins de instauração de
processo administrativo para aplicação da penalidade de suspensão do direito de
dirigir”.
 
O artigo acima ensina que o encerramento da instância administrativa SE DÁ
ocorre QUANDO ESGOTADOS OS RECURSOS, SENDO QUE AS
PENALIDADES DE MULTA SÃO ENTÃO CADASTRADAS NO RENACH DO
CONDUTOR, COM A DEVIDA PONTUAÇÃO CORRESPONDENTE À
NATUREZA DA INFRAÇÃO.
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O RENACH é a sigla para Registro Nacional de Carteira de Habilitação, ou seja,
um banco de dados administrado pelo órgão executivo nacional de trânsito e que
serve de apoio a todos os órgãos de trânsito, pois a guardaras informações sobre
o histórico de qualquer todos os portadores de CNH.
 
São inseridos no sistema toda a pontuação adquirida pelo condutor e, verificando
o excesso de pontos em um período de 12 meses, é aberto o processo
administrativo de suspensão do direito de dirigir.

Concluídas as infrações de trânsito, a pontuação é inserida definitivamente no
prontuário do condutor. 
 
Isso significa dizer que a conclusão do processo administrativo se dá quando o
infrator atingir a contagem de pontos prevista nas alíneas do art. 261, I, do CTB,
haja vista que o processo administrativo de suspensão do direito de dirigir é
imposto tendo como base esta contagem de 20, 30 ou 40 pontos.

A partir daí, ao verificar o excesso, o Detran Estadual abre instaura o processo de
suspensão, notifica o condutor para interposição de Defesa Prévia, e,
apresentada e indeferida ou não apresentada a defesa, é imposta a penalidade de
suspensão do direito de dirigir por determinados meses, a depender do que prevê
a legislação. 

E QUAL PROCESSO ADMINISTRATIVO DEU CAUSA À SUSPENSÃO?
RESPONDE-SE: O PROCESSO ADMINISTRATIVO DA MULTA. ESTE PRECISA
“TRANSITAR EM JULGADO” PARA POSSIBILITAR A AÇÃO DO DETRAN NO
QUE TANGE À SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, conforme o artigo 290,
também já citado acima.
  
Logo, o termo inicial da contagem da decadência, no âmbito do processo de
suspensão do direito de dirigir por excesso de pontos, corresponde à data da
conclusão do processo administrativo de multa que dá causa ao processo, ou
seja, aquele que atinge a pontuação prevista no art. 261, I, do CTB.
  
Ora, não é preciso ser um expert em direito de trânsito para saber que o que dá
causa à instauração do processo de suspensão do direito de dirigir nos casos de
suspensão da CNH por pontos são os processos administrativos relativos à
infração.
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Não obstante, foi necessário que o Cetran SC[2] emitisse o Parecer n. 381/2022
para elucidar a questão, o qual foi formulado com a finalidade de esclarecer as
regras da contagem dos prazos de notificações nos processos administrativos,
tendo em vista a entrada em vigor das Leis n. 14.071/2020 e 14.229/2021, as
quais alteraram o Código de Trânsito Brasileiro definindo prazo decadencial para
aplicação das penalidades previstas no art. 256 do CTB.
 
E assim constou no Parecer n. 381/2022 do Cetran SC:

A Lei 14.071/2020 passou a vigorar em 12/04/2021, ocorre que, em
22/10/2021 fora publicada a Lei 14.229/2021 (apenas 193 dias depois),
alterando os dispositivos que versam acerca dos prazos para instauração dos
processos de suspensão do direito de dirigir, conforme já reproduzido no 3º e
4º parágrafos deste parecer.
A mudança substancial encontra-se no disposto no Art. 282, § 6º, II, onde
introduziu modificação quanto à forma de contagem, que alterou o marco
inicial da notificação dos infratores para responderem a processos de
suspensão do direito de dirigir, considerando o término do processo
administrativo da penalidade de multa como marco inicial para contagem do
prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) ou 360 (trezentos e sessenta) dias.

E mais:

Então, quanto à adequada interpretação da incidência normativa, na esteira
de disposições como a do Art. 282, § 6º, Inciso II c/c Art. 290 e art. 6º da
Resolução 723/2018, até a edição de nova regulamentação, após a conclusão
do processo administrativo da infração de trânsito, seja pelas infrações
suspensivas e/ou em razão do somatório de pontos (art. 261), esgotados
todos os meios de defesa da infração na esfera administrativa, inicia-se a
contagem do prazo decadencial para expedição das notificações da
penalidade de suspensão do direito de dirigir, cassação da Carteira Nacional
de Habilitação, cassação da Permissão para Dirigir e frequência obrigatória
em curso de reciclagem.

Ou seja, a lei atual dispõe que, nos processos de suspensão do direito de dirigir
por excesso de pontos, o prazo para expedição da notificação de penalidade
corresponde à data da conclusão do processo administrativo da infração que lhe
deu causa.
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Isto é, aquela infração que fez com que atingisse a pontuação necessária para
implementar a condição (somar 20, 30 ou 40 pontos) – a qual não será,
necessariamente, a última infração dos 12 meses.
 
Com base na data de conclusão daquele processo, a autoridade estadual de
trânsito terá o prazo de 180 ou 360 dias, a depender da interposição ou não da
Defesa Prévia, para expedir a penalidade de suspensão do direito de dirigir.

_________________________________________________________________

[1] BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: Parte Geral. 11. Ed. São Paulo:
Saraiva, 2007. Vol. 1, p. 702.

[2] O Cetran é o Conselho Estadual de Trânsito, responsável pela segunda instância de
julgamentos administrativos de trânsito, sendo composto pelos maiores especialistas da área em
cada Estado da federação (arts. 7º, II, 14 e 15 do CTB).

Daniela Beck Penna
OAB/SC 31681B
Pós Graduada em Direito Público
Vice-presidente da Comissão de Direito de
Trânsito da OAB/SC
daniela@penna-advogados.com.br



14

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) prevê três instâncias de defesa
administrativa para condutores ou proprietários em relação a penalidades de
trânsito: a defesa prévia, direcionada à Autoridade de Trânsito; o recurso para a
Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI), um órgão colegiado de
primeira instância; e o recurso ao Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN) ou
Colegiado Especial, que são órgãos recursais de segunda instância.

Este artigo abordará as peculiaridades da Junta Administrativa de Recursos de
Infrações - JARI, desempenhando um papel crucial no sistema de trânsito e na
aplicação das leis e regulamentos, garantindo o devido processo legal e a eficácia
do sistema de trânsito.

1. Origens da JARI:

Acredita-se que a inspiração para a Junta Administrativa de Recursos de
Infrações tenha derivado das antigas Juntas de Conciliação e Julgamento da
Justiça do Trabalho, conforme estabelecido pelo Decreto nº 6.596/1940[1]. Mas a
Lei 5.108/1966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito, inicialmente previu a
criação de um Tribunal Administrativo de Julgamento de Infrações. No entanto, o
CNT foi modificado pelo Decreto-Lei nº 237/1967, que implementou as Juntas
Administrativas de Recurso de Infrações - JARI. De acordo com o artigo 113[2],
essas juntas deveriam operar em conjunto com cada repartição de trânsito,
compostas por três membros, sendo o presidente indicado pelo Conselho
Estadual de Trânsito.

AS JUNTAS ADMINISTRATIVAS DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES

ILSON I. M. KRIGGER
OAB/SC 32131



15

Atualmente, a JARI integra o Sistema Nacional de Trânsito, conforme
estabelecido pelo artigo 7º do Código de Trânsito Brasileiro[3] (CTB). Todos os
órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios são obrigados a possuir suas respectivas
JARIs. Essa necessidade decorre da clara disposição legal, expressa no artigo
13, II, da Lei nº 9.874/1999, que proíbe a delegação dessa atividade[4].

2. Características: 

As Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARI) são órgãos colegiados
com a principal atribuição de julgar recursos interpostos contra penalidades
impostas, apresentando características distintas que as diferenciam de outras
instâncias jurídicas.

A composição da JARI deve ser paritária e plural, exigindo dos seus membros
independência e autonomia, além do tratamento com impessoalidade. Os
processos devem transcorrer em um prazo razoável, respeitando os princípios do
contraditório e da ampla defesa, que são corolários do devido processo legal. As
sessões são públicas, e as decisões devem ser fundamentadas e transparentes.

Embora incumbidos do julgamento de recursos, os membros da JARI não devem
ser equiparados a juízes, pois não têm a atribuição de aplicar penalidades,
prerrogativa reservada às Autoridades de Trânsito. A análise dos processos e o
julgamento pelos integrantes das Juntas assemelham-se mais à atividade de um
auditor, que verifica a conformidade nos casos em que são instados, deferindo ou
indeferindo demandas para supervisionar a atuação da autoridade e assegurar a
conformidade com as leis e regulamentos vigentes.

3. Composição da JARI: Uma Análise Detalhada
 
A JARI opera de forma independente, mesmo sendo mantida pelo órgão
executivo de trânsito, e é imperativo que não sofra influência da Autoridade de
Trânsito, mantendo sua autonomia para garantir decisões imparciais. Os
membros da JARI não representam interesses pessoais ou de terceiros durante o
processo de julgamento, devendo analisar os casos sob suas próprias
perspectivas, buscando sempre a aplicação da interpretação mais precisa da
legislação vigente.
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A composição da JARI é formada por, no mínimo, três membros com diversas
formações e conhecimentos, como juristas, agentes de trânsito e outros
profissionais qualificados na área, participando ativamente do processo de
julgamento. A composição deve ser paritária, contando com um representante do
Estado responsável pela imposição da penalidade de trânsito, outro representante
da sociedade que sofre a sanção e um terceiro membro, independente dos dois
primeiros. Essa diversidade busca assegurar uma análise imparcial e
independente dos casos.

A ideia de paridade na composição da JARI foi introduzida pelo Decreto nº
62.127/1968, que aprovou o Regulamento do Código Nacional de Trânsito,
conforme expresso em seu artigo 213[5]. Na época, a composição era de três
membros, sendo um da repartição de trânsito, outro representando os condutores
e o terceiro, indicado pelo CETRAN, ocupava o cargo de presidente.

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) não estabeleceu, de forma específica, a
composição da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI), deixando
essa responsabilidade a cargo do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN),
conforme disposto no artigo 12, VI. Inicialmente, a Diretriz para o estabelecimento
das JARIs foi delineada no primeiro documento regulamentador, mas
posteriormente, a Resolução nº 64/1998 substituiu essa diretriz, modificando a
composição e substituindo o representante do Ministério Público por um indicado
pela entidade máxima local representativa dos condutores de veículos.

A Resolução nº 96/1999, emitida pelo CONTRAN, promoveu alterações na
composição das JARIs vinculadas aos órgãos executivos de trânsito e executivos
rodoviários da União. Posteriormente, a Resolução nº 147/2003 reconheceu a
diversidade entre os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos
rodoviários, buscando harmonizar a prestação de serviços à sociedade civil sem
interferir na autonomia dos entes federados. Contudo, ficou estabelecida a
exigência de um número igual de representantes do órgão ou entidade que impôs
a penalidade e de entidades representativas da sociedade ligadas à área de
trânsito, com um terceiro integrante possuindo conhecimento na área de trânsito,
com nível médio de formação. Atualmente, essas questões são regulamentadas
pela Resolução nº 357/2010.

Em Santa Catarina, o funcionamento da JARI da Secretaria de Estado da
Infraestrutura e Mobilidade (SIE) é disciplinado pelo Decreto Estadual nº
2.025/22[6]. 
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Este decreto estabelece uma composição de seis membros, sendo um com
conhecimento na área de trânsito, dois representantes de entidades
representativas da sociedade, dois representantes da Secretaria de Estado e um
representante da Polícia Militar Rodoviária de Santa Catarina. Nota-se uma
preponderância do Estado, com até quatro membros, em relação à sociedade,
que conta apenas com dois.

O Regimento Interno da JARI do DETRAN/SC [7]  apresenta dois tipos de Juntas:
a JARI do próprio DETRAN, composta por seis membros e um secretário, sendo
dois representantes do órgão executivo estadual de trânsito, dois representantes
da Polícia Militar e apenas dois representantes da sociedade; e a JARI das
CIRETRANS, com três integrantes e um secretário, sendo um representante do
DETRAN/SC, um representante da Polícia Militar e um representante da
sociedade.

Dessa forma, observa-se que, em ambos os casos no Estado de Santa Catarina,
não há paridade entre os representantes do Estado e da sociedade, prevalecendo
o número maior em favor da autarquia estadual. Essa dinâmica ressalta a
importância de uma análise crítica sobre a representatividade e equilíbrio na
tomada de decisões no âmbito das Juntas Administrativas de Recursos de
Infrações.

4. Competências da JARI: Análise e Atuação Estratégica
 
As competências da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) estão
delineadas no artigo 17 do Código de Trânsito Brasileiro[8] (CTB), destacando-se
sua principal atribuição: a análise e julgamento de recursos contra infrações de
trânsito.

Para desempenhar essa função crucial, é fundamental que a JARI mantenha uma
estreita relação com o Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN), cujos pareceres
e resoluções constituem importantes subsídios para suas decisões. A título
exemplificativo, o Parecer nº 142/2011 do CETRAN/SC ressalta que a JARI não
possui competência para modificar a pena aplicada pela autoridade de trânsito,
mas deve anulá-la quando, sem justificativa, impõe punição mais severa do que a
lei permite.

Esse entendimento surgiu de uma consulta sobre a possibilidade de a JARI
aplicar advertência por escrito, anulando uma penalidade de multa erroneamente
imposta pela Autoridade de Trânsito
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Vale ressaltar que a JARI também não tem autoridade para reduzir o prazo da
penalidade, sendo seu procedimento anular o processo, encaminhando-o à fase
de aplicação da penalidade para adequação pela autoridade de trânsito. Dessa
forma, o processo retorna às fases recursais.

Adicionalmente ao julgamento de recursos em primeira instância, a JARI pode
solicitar esclarecimentos sobre infrações e procedimentos adotados pelos agentes
de trânsito, além de diligenciar para confirmar ou refutar os argumentos
apresentados pelos recorrentes. Importante destacar que a JARI tem a
responsabilidade de observar e tabular os principais problemas que motivam os
usuários a apresentarem recursos, especialmente aqueles que se repetem
sistematicamente. Essa prática visa a correção e a redução de recursos por
problemas recorrentes, como autos de infração incompletos, falta de abordagem e
justificativa plausível, endereço incompleto, ou ausência de descrição da situação
constatada.

Em resumo, as competências da JARI vão além do simples julgamento de
recursos, abrangendo a análise estratégica das circunstâncias que geram esses
recursos, visando à melhoria contínua dos processos e à correção de
procedimentos no âmbito do órgão de trânsito.

5. Procedimentos no Recurso: Garantindo Transparência e Legalidade

 O processo de recurso perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações
(JARI) segue uma série de procedimentos, regidos pelo artigo 285 do CTB[9],
com o intuito de assegurar transparência e legalidade em todas as etapas.

De início, é imperativo destacar que os recursos devem ser recebidos e
protocolados pelo órgão de trânsito. Nesse contexto, a Administração está
proibida de recusar, de forma injustificada, o recebimento de documentos, sendo
incumbência do servidor orientar o interessado sobre a correção de eventuais
falhas no processo. Este procedimento visa garantir o acesso justo e equitativo ao
processo administrativo, assegurando que os interessados não sejam
prejudicados por questões formais, mas sim guiados para a regularização de
eventuais pendências[10].

a) Fase Instrutória: 
Na Fase Instrutória, o processo é recebido pelo órgão de trânsito e instruído com
os documentos necessários. A autoridade tem 10 dias para instruir e remeter o
processo à Junta, lembrando que não serão exigidos documentos ou cópia de
documentos emitidos pelo órgão responsável pela autuação. 
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A distribuição entre os membros da JARI realizada pela secretaria da Junta,
ocorre alternadamente e em ordem cronológica de interposição. 

b) Leitura do Recurso e Redação do Parecer: 
Na etapa seguinte, durante a Leitura do Recurso e Redação do Parecer, o relator
realiza a leitura dos argumentos, examina documentos e redige um relatório
detalhado. Os Princípios da Ampla Defesa e Contraditório, previsto no art. 5º, LV
da CF/1988[11] e  artigo 3º da Lei n. 9.784/1999,[12] devem ser estritamente
observados para garantir uma análise justa. Não basta apenas oportunizar esses
princípios, os argumentos apresentado no recursos devem ser levados em conta,
de modo que possam influenciar na decisão do julgador, sob pena de haver
apenas ampla defesa formal.

Existe ainda a possibilidade de diligências para sanar dúvidas, inclusive solicitar
ao requerente a apresentação de documentos. O secretário da JARI deverá
providenciar no atendimento das necessidades do Relator, podendo solicitar ao
requerente que apresente documentos ou outras provas admitidas em direito,
definindo prazo razoável para sua apresentação[13], sob pena de julgarem o
recurso na situação em que se encontra. 

c) Reunião e Leitura do Parecer:
Em data, local e hora marcada e pauta previamente agendada, ocorrerá a reunião
dos membros da JARI. A reunião é presidida por um dos integrantes designado.

Após ter redigido o parecer, fruto da análise cuidadosa dos argumentos
apresentados, o relator fará a leitura aos demais integrantes, esclarecendo
eventuais controvérsias. Ao final, deve expor o seu voto por escrito, de modo a
não deixar dúvidas.

d) Debates e Deliberação: 
Durante os debates, os membros da JARI discutem o caso, analisando os
argumentos apresentados pelo condutor e documentos anexados pelo órgão
autuador e revisando as evidências disponíveis, como fotografias, documentos e
registros. Cada membro da JARI tem a oportunidade de apresentar suas
considerações sobre o caso. Eles podem utilizar, além da lei de trânsito,
precedentes, regulamentos estaduais e nacionais, bem como a jurisprudência
pertinente, pois o processo administrativo busca a verdade material e as
nulidades e ilegalidades constatadas devem ser apontadas de ofício, mesmo que
não tenham sido requeridas.
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e) Divergências: 
Em casos de divergências de entendimentos entre os membros da JARI durante
os debates, a decisão final será baseada na maioria dos votos. No entanto,
quando se tratar de divergência substancial é necessário que seja descrita no
relatório, constando os argumentos a favor e contra a decisão. Não pode ser
dificultado o registro do voto divergente para os membros.

f) Votação e Fundamentação da Decisão:
 Após os debates, os membros da JARI votam para decidir o resultado do recurso,
o qual pode ser por maioria simples ou conforme as regras estabelecidas pelo
órgão de trânsito responsável. A decisão final da JARI deve ser fundamentada e
baseada na aplicação da lei de trânsito e nas evidências apresentadas. A
fundamentação deve explicar por que o recurso foi deferido ou indeferido.

A falta ou a insuficiente motivação e fundamentação ferem o princípio
constitucional da motivação suficiente (fundamentação das decisões), previsto no
art. 93, Inciso IX da CF/88, assim como afronta o artigo 2º, Inciso VII da Lei n.
9.784/1999[14], que diz que o Estado deve expor de forma clara com os
pressupostos de fatos e de direitos que fundamentam sua decisão. O art. 5º § 1º
do Dec.2.025/2022[15] e o Item 8.3 da Res. 357/10[16] reforçam a importância da
fundamentação das decisões.

g) Comunicação da Decisão:

Após a decisão ser tomada, o Relatório é assinado pelos integrantes da Junta e
encaminhados à secretaria da JARI que faz a comunicação da decisão por escrito
ao recorrente. A notificação será expedida pelo órgão executivo de trânsito, mas
deve incluir todos os fundamentos da decisão e as informações sobre o prazo
para interpor recurso ao CETRAN, caso as partes não fiquem satisfeitas com o
resultado.

6. Notificação da Decisão e Recurso Adicional:

A notificação da decisão da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI)
deve ser enviada ao recorrente, juntamente com informações sobre os
procedimentos para recorrer dessa decisão, se necessário. O prazo para interpor
um novo recurso deve levar em consideração o tempo médio que os correios
levam para entregar a correspondência em diferentes localidades.
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Embora não seja obrigatória a expedição da notificação com aviso de
recebimento, o órgão de trânsito deve garantir que o recorrente tenha ciência da
decisão, disponibilizando as informações necessárias ao cidadão. O serviço
postal deve oferecer acesso às informações sobre as tentativas de entrega do
documento e a data efetiva de notificação, evitando prejuízos ao administrado
devido a prazos exíguos.

7. Transparência e Publicidade: 

A frequência das reuniões da JARI deve estar alinhada com a demanda de
recursos, com datas e horários previamente agendados em um calendário
acessível. O local das sessões de julgamento deve ser de conhecimento público.
A divulgação dos nomes, formações e qualificações dos integrantes da Junta,
bem como o órgão ou entidade que representam, é medida necessária para
garantir transparência. As atas das sessões precisam ser publicadas ou estar
acessíveis aos interessados, assim como a pauta com os dados dos processos
analisados e julgados em cada sessão.

8. Prazos:

JARI deve julgar o recurso em 24 meses, sob pena de prescrição, conforme
previsto no artigo 285, § 6º do CTB. Esse prazo entrará em vigor somente em
Janeiro de 2024, de acordo com o artigo 7º, II da Lei n. 14.599/2023[17].

9. Recursos Financeiros:

O órgão executivo de trânsito deve fornecer recursos adequados à JARI para
desempenhar suas funções de forma eficaz, incluindo orçamento para material e
pessoal.

10. Treinamento e Capacitação:

O Conselho Estadual de Trânsito deve garantir que os membros da JARI recebam
o treinamento adequado para compreender as normas de trânsito e oportunizar o
devido processo legal. A promoção de eventos que estimulem o debate e o
esclarecimento dos pontos polêmicos irá capacitá-los para melhorar o
desempenho de suas tarefas, evitando que recursos cheguem à instância superior
apenas por falta de decisões adequadas.
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11. Revisão Periódica:

É essencial considerar a necessidade de revisões regulares dos Regimentos
Internos da JARI para mantê-los atualizados e eficazes, harmonizando os
procedimentos com eventuais alterações do Código de Trânsito e demais
regulamentos aplicáveis. A legislação relativa à JARI deve ser cuidadosamente
revisada e ajustada, se necessário, para garantir que esse órgão cumpra sua
função de promover a justiça no sistema de trânsito, assegurando que as
infrações sejam tratadas de acordo com a lei e que os direitos dos infratores
sejam respeitados.

Em última análise, ressalta-se a importância primordial das Juntas Administrativas
de Recursos de Infrações no contexto do trânsito, desempenhando um papel
fundamental na busca pela harmonia e segurança viária. O adequado
alinhamento aos parâmetros estabelecidos, aliado à constante reflexão e
aprimoramento, garantirá um equilíbrio entre a aplicação das leis e a preservação
dos direitos individuais, consolidando assim os pilares de justiça no cenário do
tráfego rodoviário no Brasil.

________________________________________________ 

[1] Art. 2.° A Justiça do Trabalho compõe-se dos seguintes órgãos:
a) Juntas de Conciliação e Julgamento ou Juízos de Direito;
b) Conselhos Regionais do Trabalho;
c) Conselho Nacional do Trabalho.
Art. 4.° Cada Junta de Conciliação e Julgamento tem a seguinte composição:
a) um presidente;
b) dois vogais, sendo um representante dos empregadores e outro dos empregados.
Parágrafo único. Há um suplente para o presidente e um para cada vogal.
 
[2] Art. 113. Das decisões que impuserem penalidade, por infração prevista neste Código, caberá recurso
para a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, que funcionará junto a cada repartição de trânsito.
§ 1º - Cada junta será composta de três membros sendo:
a) um presidente indicado pelo Conselho de Trânsito do Estado do Território ou do Distrito Federal;
b) um representante da repartição local de trânsito;
c) um representante dos condutores de veículos indicado por entidade fixado no Regulamento dêste
Código.
§ 2º As Juntas criadas para funcionar junto ao órgão rodoviário federal terão presidente indicado pelo
Conselho Nacional de Trânsito. 
§ 3º - Quando e onde fôr necessário, a União, os Estados, os Territórios e o Distrito Federal poderão criar
mais de uma Junta.

[3] Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades:
[...]VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.

[4] Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.
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[5] Art 213. Compõe-se a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, além do Presidente, de:
I - Um representante de repartição de trânsito;
II - Um representante dos condutores.
§ 1º O Presidente será indicado pelo Conselho de Trânsito do Estado, Território ou Distrito Federal.

[6]Art. 4º As JARI, que atuarão na SIE, serão compostas de 6 (seis) membros titulares e respectivos
suplentes, obedecendo à seguinte composição, conforme estabelece a Resolução nº 357, de 2 de agosto
de 2010, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN):
I – 1 (um) integrante com conhecimento na área de trânsito, com, no mínimo, nível médio de escolaridade; 
II – 2 (dois) representantes de entidade representativa da sociedade ligada à área de trânsito, com, no
mínimo, nível médio de escolaridade; 
III – 2 (dois) representantes da SIE, que deverão ser servidores do quadro efetivo; e
IV – 1 (um) representante da Polícia Militar Rodoviária de Santa Catarina, indicado dentre o seu efetivo
ativo.

[7] Art. 3º A Junta Administrativa Especial de Recurso de Infração- JARI do DETRAN será composta por 06
(seis) membros titulares, 06 (seis) membros suplentes e 01 (um) secretário (a), obedecidos os seguintes
critérios para sua composição:
I- dois representantes titulares e dois suplentes indicados pelo Departamento Estadual de Trânsito -
DETRAN/SC;
II- dois representantes titulares e dois suplentes indicados pela Polícia Militar do Estado de Santa Catarina
- PMSC;
III- dois representantes titulares e dois suplentes indicados pelas entidades representativas da sociedade
ligadas à área de trânsito;
IV- um (a) secretário (a);
Art. 4º- A Junta Administrativa de Recursos de Infrações- JARIS, das CIRETRANs será composta por 03
(três) membros titulares, 03 (três) membros suplentes e 01 (um) secretário (a), obedecidos os seguintes
critérios para sua composição:
I- um representante titular e um suplente, indicados pelo órgão executivo de trânsito;
II- um representante titular e um suplente, indicados pela Polícia Militar do Estado – PMSC;
III- um representante titular e um suplente, indicados pela entidade máxima local da sociedade ligada à
área
de trânsito;
IV- um (a) secretário (a).

[8]Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações
complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;
III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações sobre
problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente.

[9] Art. 285. O recurso contra a penalidade imposta nos termos do art. 282 deste Código será interposto
perante a autoridade que imputou a penalidade e terá efeito suspensivo. 
§ 1º O recurso intempestivo ou interposto por parte ilegítima não terá efeito suspensivo.   
§ 2º Recebido o recurso tempestivo, a autoridade o remeterá à Jari, no prazo de 10 (dez) dias, contado da
data de sua interposição.        
§ 3º Revogado.         
§ 4º Na apresentação de defesa ou recurso, em qualquer fase do processo, para efeitos de
admissibilidade, não serão exigidos documentos ou cópia de documentos emitidos pelo órgão responsável
pela autuação.          
§ 5º O recurso intempestivo será arquivado.       
§ 6º  O recurso de que trata o caput deste artigo deverá ser julgado no prazo de 24 (vinte e quatro) meses,
contado do recebimento do recurso pelo órgão julgador.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14229.htm#art6
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[10]Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos em que for admitida solicitação oral, deve ser
formulado por escrito e conter os seguintes dados:
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige;
II - identificação do interessado ou de quem o represente;
III - domicílio do requerente ou local para recebimento de comunicações;
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante.
Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o
servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.

[11]Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...] LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

[12]Art. 3º O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que
lhe sejam assegurados:
[...] III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de
consideração pelo órgão competente;

[13]Resolução n. 900/2022 - Art. 9º O órgão ou entidade de trânsito e os órgãos recursais poderão solicitar
ao requerente que apresente documentos ou outras provas admitidas em direito, definindo prazo para sua
apresentação. Parágrafo único. Caso não seja atendida a solicitação citada no caput, será a defesa prévia
ou o recurso analisado e julgado no estado que se encontra.

[14]Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica,
interesse público e eficiência.
[...] VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;

[15]Art. 5º As JARI se reunirão ordinariamente uma vez por semana, obedecido o número mínimo de
processos por reunião a ser estabelecido em seu Regimento Interno, e extraordinariamente, quando
houver convocação de seu Presidente. 
§ 1º As deliberações sobre os recursos impetrados pelos infratores serão formalizadas por meio de
despachos fundamentados do membro relator no processo de recurso administrativo e com a devida
indicação dos votos dos demais membros, sendo tomadas por maioria simples dos votos.

[16] 8.3. As decisões das JARI deverão ser fundamentadas e aprovadas por maioria simples de votos
dando-se a devida publicidade.

[17]Art. 7º Esta Lei entra em vigor:
[...] II - em 1º de janeiro de 2024, quanto às alterações ao caput do art. 289 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e quanto aos acréscimos do § 6º ao art. 285 e do art.
289-A ao referido Código, todos do art. 2º desta Lei;

Ilson Idalecio Marques Krigger
OAB/SC 32131
Mestre em Direito do Estado;
Presidente da Comissão de Direito de Trânsito da
OAB/SC
ilsonkrigger@hotmail.com
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A identificação do condutor infrator é o procedimento administrativo por meio do
qual se informa ao órgão de trânsito a pessoa responsável por uma infração,
quando o veículo está registrado em nome de outra. É um ato relativamente
simples, todavia, caso não seja realizado ou seja considerado inválido poderá
ocasionar a suspensão do direito de dirigir do proprietário ou principal condutor. 

Isso porque, com a inexistência de indicação válida, os pontos ou aquela infração
específica estará apta a ser considerada na portaria de instauração do processo
de suspensão posterior. Nesse contexto o presente artigo apontará alguns
aspectos importantes sobre o tema da indicação do condutor infrator.

Quanto ao cabimento. A indicação tem cabimento quando o veículo não era
conduzido pelo proprietário ou o principal condutor; a pessoa indicada estava
conduzindo o veículo no momento da autuação; a pessoa indicada aceita a
responsabilidade pela infração; o condutor não foi identificado no momento da
autuação e a infração autuada é daquelas de responsabilidade do condutor. Na
hipótese de indicação descabida o proprietário ou o principal condutor poderão
ser responsabilizados penal, cível ou administrativamente. 

Quanto a legitimidade. O proprietário do veículo, o principal condutor ou
procurador devidamente constituido, são partes legítimas para realizar o
procedimento em tela. Vale destacar que, para todos os efeitos, o principal
condutor é aquele que foi cadastrado pelo proprietário no órgão de trânsito. 

A INDICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR E
O PROCESSO DE SUSPENSÃO DO DIREITO

DE DIRIGIR

MARCELO PEREIRA
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Para validar a procuração de pessoa jurídica é necessário juntar cópia do contrato
social que contém a assinatura do sócio com poderes para representar. Todas as
assinaturas firmadas nos documentos devem ser idênticas àquela do documento de
identidade juntado. As pessoas jurídicas devem ficar atentas a multa NIC.

Caso o mesmo procurador tenha a incumbência de apresentar a defesa da
autuação em nome do indicado, também deve fazê-lo no prazo, bem como,
documentos que validem a procuração. Note-se que nesse caso pode ser
necessário a elaboração de duas procurações (por. ex. uma para a indicação da
pessoa jurídica e outra para a defesa da autuação do motorista da empresa)

Na impossibilidade da coleta da assinatura do condutor infrator observar as
providências do art. 5º § 1º da Resolução nº 918/CONTRAN/2022. O prazo é de 30
dias, contado da notificação válida da autuação. Na hipótese de notificação da
autuação ser inválida, com consequente aplicação da multa indevida, cabe, em sede
de defesa prévia do processo de suspensão, pleito no sentido de que os pontos ou a
infração específica (frutos da nulidade), sejam desconsiderados. A nulidade absoluta
não se convalida com o tempo e dela não nasce o direito de o Estado aplicar a
penalidade de suspensão. Caso obtenha êxito na exclusão de pontos indevidos o
recorrente poderá arquivar o processo de suspensão, porque reduzirá a quantidade
de pontos ou a infração.

Quanto aos dados mínimos que devem constar da indicação a dica é baixar o
modelo do site do órgão autuador, preenchendo-o corretamente e sem rasuras. A
indicação deve ser protocolada no órgão autuador. Para descobrir qual é esse órgão
basta observar o seu código no alto da notificação. O formulário poderá ser
substituído por outro documento desde que contenha os dados mínimos, senão a
indicação pode ser considerada inválida.

Em suma, os problemas com suspensão do direito de dirigir podem ocorrer quando
o motorista ou principal condutor ignorarem a notificação da autuação perdendo o
prazo da indicação; quando não forem devidamente notificados da autuação;
quando realizarem a indicação de maneira incorreta.

Muitas pessoas não realizam a indicação porque acreditam que ao quitar o valor da
multa estariam se livrando dos pontos e de processos de suspensão futuros. A
inexistência de comunicação ao órgão de trânsito nos contratos de compra e venda
de veículos pode levar a atribuição de pontos por infrações não cometidas pelo
antigo proprietário e processos de suspensão. Problemas como estes demandarão
a ação judicial cabível.
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Por tudo isso e outros motivos que, ao analisar a portaria de um processo de
suspensão, o advogado deve primeiramente investigar se todas as autuações
nela constante são válidas, ou seja, merecem estar lá porque a fase da autuação
transcorreu sem desrespeito a ampla defesa. Isso envolve aferir se todas as
indicações de condutor infrator realizadas para o seu cliente são válidas.

No processo de suspensão o advogado também poderá provar que seu cliente fez
uma indicação válida na fase da autuação e os pontos ou a própria infração não
deveriam constar da portaria. Lembre-se que se seu cliente foi indicado condutor
infrator em uma infração que cabe advertência por escrito; os respectivos pontos
não devem ser considerados na portaria do processo de suspensão.

Em linhas gerais vimos que a indicação do condutor infrator é um procedimento
administrativo simples, mas não deve ser negligenciado pelo proprietário ou
principal infrator, pois poderá lhe ocasionar a suspensão do direito de dirigir.

Assim, convém, apesar de não ser obrigatório, que as pessoas interessadas
procurem escritórios de advocacia especializados no Direito do Trânsito para
realizar a indicação do condutor infrator de forma correta e/ou estudar a portaria
do processo de suspensão procurando eventuais defeitos na atribuição de pontos
ou infrações.

Marcelo Pereira
OAB/SC 62116
Graduado em Segurança Pública 
Pós-Graduado em Gestão da Segurança Pública 
Coronel da Reserva da PMSC
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Nos relatórios que motivam a aplicação da penalidade de suspensão do direito de
dirigir são encontradas várias justificativas para afastar as teses da defesa e impor
a sanção administrativa ao motorista infrator. Uma delas é a alegação de que
inexistiu prejuízo a ampla defesa e ao contraditório na fase anterior de
processamento da multa.

Apesar da presunção de legitimidade do ato administrativo o fato é que a
existência e veracidade de alegações como esta devem ser conferidas pelo
operador do direito. Isso porque talvez os autos não contenham provas que
sustentem essa alegação ou aquelas juntadas não permitam a conclusão a que
chegou o agente decisor.

Pode-se citar como exemplo desse segundo aspecto a juntada aos autos do
histórico resumido do processamento da penalidade de multa, que indica apenas
as datas de expedição das notificações ao motorista. A verdade é que esse
documento não sustenta a alegação de respeito ao direito de defesa na fase da
multa, pois não demonstra se o motorista recebeu as notificações expedidas; se
houve a indicação de condutor infrator; se quitou ou não a multa; se apresentou
defesa prévia ou recurso (que são indicativos do pleno exercício da defesa).

Todavia, mesmo assim essa prova documental precária é regularmente utilizada
para fundamentar o motivo determinante essencial mencionado. 
 

DA MOTIVAÇÃO VICIADA DA
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR

MARCELO PEREIRA
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Nesse contexto o presente artigo abordará a validade da motivação do ato
punitivo de suspensão do direito de dirigir, quando os autos não contenham prova
documental apta a certificar a existência ou a veracidade do motivo determinante
enunciado.

Inicialmente cabe mencionar que o amplo direito de defesa nos processos para
aplicação da suspensão do direito (CTB)[1]. O art. 12 da resolução nº 723/2018
(que dispõe sobre a uniformização do procedimento administrativo para imposição
das penalidades de suspensão do direito de dirigir), estabelece que “concluída a
análise do processo administrativo, a autoridade do órgão ou entidade de trânsito
proferirá decisão motivada e fundamentada”

Os doutrinadores de direito administrativo e o poder judiciário já assentaram
entendimento de que a motivação impõe que a administração pública indique as
razões de fato e de direito que justificaram a expedição do ato administrativo, bem
como que não basta o lançamento de qualquer motivação[2].

Assim, pode-se dizer que a decisão estará devidamente motivada quando for
“explícita, clara e congruente”, vinculando o agir do administrador público
conforme já decidiu o supremo tribunal de justiça (STJ).[3]

Estará fundamentada se os autos contiverem provas idôneas e consistentes, não
bastando o simples argumento, sem qualquer lastro probatório, de que os atos
administrativos, por exemplo, gozam de presunção de veracidade e legitimidade.
[4]

Muitos defendem, com fulcro no art. 373 do código de processo civil, que nos
processos administrativos para aplicação das penalidades de trânsito, incumbe
unicamente ao autor o ônus de provar o fato constitutivo do seu direito.

Todavia, esquecem que, em relação a qualquer ato administrativo punitivo que
sejam enunciadas motivações sem fundamento nos autos, tem cabimento a
aplicação da teoria dos motivos determinantes. Ela ensina que “em todo e
qualquer caso, se o agente se embasar na ocorrência de um dado motivo, a
validade do ato administrativo dependerá da existência daquele motivo que
houver sido enunciado. Isto é, se o motivo que invocou for inexistente, o ato será
inválido. É esta vinculação do administrador ao motivo que houver alegado que se
conhece doutrinariamente como 'teoria dos motivos determinantes'. [5] no tribunal
de justiça de santa catarina (tjsc) se encontra decisões recentes nesse sentido [6].
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Convém que o recorrente, desde a defesa prévia, procure demonstrar que a
ampla defesa e o contraditório não foram respeitados na fase de aplicação da
multa juntando prova dessa alegação. Todavia, não deve esquecer que o agente
decisor também se vincula à prova contida nos autos para fundamentar as suas
decisões. 

Vale mencionar o art. 2º da lei 4.717/65 (que regula a ação popular), o qual
estabelece que “a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou
de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou
juridicamente inadequada ao resultado obtido”. 

Alguns agentes decisórios esquecem que o art. 10 §8º da resolução nº 723/2018
do conselho nacional de trânsito (contran), permite a utilização do dossiê
incompleto do processamento da multa e do extrato do ait (extraído do renainf),
única e exclusivamente para fins de instauração do processo de suspensão,
visando oportunizar informações mínimas indicativas da justa causa para
instauração. 

Para fins de aplicação do ato punitivo esses documentos poderão não ser
suficientes para fundamentar a alegação lançada no relatório do ato punitivo;
hipótese que, em respeito ao art. 265 do ctb, terá a obrigação de juntar
documentos mais consistentes. Porém isso não acontece; pois comumente são
utilizados procedimentos automatizados e alegações padronizadas nos relatórios.

Quanto a essa prática o art. 489 §1º do cpc fornece uma clara noção da decisão
que não se considerada fundamentada, a saber: “não se considera fundamentada
qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que
empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de
sua incidência no caso e invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer
outra decisão, bem como, não enfrentar todos os argumentos deduzidos no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador” [grifo
nosso]

O art. 20 da lei de introdução às normas do direito brasileiro (lindb), estabelece
que “nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base
em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências
práticas da decisão”.
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Nesse sentido colhe-se ainda da doutrina que “é inadmissível a fundamentação
da atuação estatal em um abstrato e indecifrável interesse público (razões de
estado), típico de atuações arbitrárias. [7]

Em suma, em relação a qualquer argumento lançado no relatório que motiva e
fundamenta o ato punitivo, notadamente àqueles essenciais que tocam a ampla
defesa, os autos devem conter prova consistente e da qual se possa extrair a
conclusão a que chegou o agente decisor.

Apesar do ônus da prova a princípio ser daquele que alega a suposta nulidade,
isso não significa e autoriza o lançamento de qualquer justificativa no relatório que
motiva e fundamenta o ato punitivo.

Na atualidade a demanda de processos administrativos para aplicação de
penalidades de trânsito tem levado a automação e utilização de alegações
padronizadas que serviriam para justificar qualquer decisão.

Apesar desse cenário e do interesse público envolvido na redução dos acidentes
de trânsito, não deve o agente decisor aplicar qualquer penalidade de trânsito
com base em alegações vazias e sem lastro probatório. Práticas dessa natureza
subvertem a ordem jurídica e não se pode chamar esses “procedimentos
mecanizados” de processos administrativos garantidores do amplo direito de
defesa. 

Face ao exposto, pode-se afirmar, em tese, que a penalidade de suspensão do
direito de dirigir poderá ser considerada inválida, caso o agente decisor enuncie
motivos determinantes em relação aos quais a prova contida nos autos não
permita averiguar sua a existência ou veracidade. 

________________________________________________ 

[1] Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir e de cassação do documento de
habilitação serão aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em
processo administrativo, assegurado ao infrator amplo direito de defesa.

[2] Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 36. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2023.p.94.

[3] Superior Tribunal de Justiça STJ - RECURSO ESPECIAL: REsp 1907044 GO 2020/0313950-
0.

[4] Tribunal Regional Federal da 4ª Região TRF-4 - APELAÇÃO CIVEL: AC 5001450-
36.2018.4.04.7105 RS 5001450-36.2018.4.04.7105.
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[5] MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 35. ed. São Paulo:
Malheiros, 2020, p. 325-330..). [sem grifo no original].

[6] TJSC, Apelação / Remessa Necessária n. 5027058-95.2021.8.24.0038, do Tribunal de Justiça
de Santa Catarina, rel. Francisco José Rodrigues de Oliveira Neto, Segunda Câmara de Direito
Público, j. 31-01-2023.

[7] Oliveira, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 11. Ed. – Rio de Janeiro:
Método, 2023. p. 308.

Marcelo Pereira
OAB/SC 62116
Graduado em Segurança Pública 
Pós-Graduado em Gestão da Segurança Pública 
Coronel da Reserva da PMSC
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Não é exagero concluir que o Código de Trânsito Brasileiro é uma colcha de
retalhos mal acabada. Um grande exemplo disso são as recentes mudanças
relacionadas ao exame toxicológico. 

Recentemente, foi sancionada a Lei n. 14.599/2023, a qual trouxe alterações,
incluindo o artigo 165-D, alterando o art. 148 e 145-B, trazendo mais ônus aos
motoristas profissionais do que inicialmente planejado, especialmente no que
tange ao Art. 165-D, onde temos a seguinte redação para a infração de trânsito:

Art. 165-D. Deixar de realizar o exame toxicológico previsto no § 2º do art. 148-A deste
Código, após 30 (trinta) dias do vencimento do prazo estabelecido:    (Promulgação partes
vetadas)
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa (cinco vezes).
Parágrafo único. A competência para aplicação da penalidade de que trata este artigo será
do órgão ou entidade executivos de trânsito de registro da Carteira Nacional de Habilitação
do infrator.

O que o legislador não se atentou, é que tal infração de trânsito é extremamente
problemática. Isso porque, se existe infração de trânsito, para ser inibida a
conduta infracional é necessário lavrar um auto de infração de trânsito. E quais
são os requisitos de validade do AIT? Vejamos o disposto no CTB:

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração,
do qual constará: I - tipificação da infração; II - local, data e hora do cometimento da infração;
II - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos  
julgados necessários à sua identificação;

 A FRAGILIDADE DO CÓDIGO DE TRÂNSITO
BRASILEIRO: REFLEXÕES SOBRE AS INCONSISTÊNCIAS

NAS MUDANÇAS DO EXAME TOXICOLÓGICO

MONALISA CASAGRANDE
OAB/SC 58413

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm#art165d
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14599.htm#promulgacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14599.htm#promulgacao
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IV - o prontuário do condutor, sempre que possível; V - identificação do órgão ou entidade e
da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a infração; VI - assinatura
do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração.

A conduta infratora é deixar de realizar o exame, sem relação nenhuma com a
conduta de estar ou não na direção do veículo. Poderia então, ser considerada
uma infração de trânsito meramente administrativa? Vamos entender.

Deixar de realizar o exame toxicológico é conduta praticada pelo condutor, sendo
de sua exclusiva responsabilidade, diferente das demais infrações administrativas
aplicadas através do CTB. Isso porque, infrações puramente administrativas
dizem respeito a questões vinculadas ao veículo, de responsabilidade do
proprietário do veículo, fato que não ocorre na presente infração. 

A exemplo de outras infrações meramente administrativas, todas ficam vinculadas
a propriedade do veículo, já que, conforme a própria previsão legal, o pagamento
de multas fica vinculado à propriedade do veículo automotor, enquanto os pontos
ficam vinculados ao prontuário do condutor infrator. 

No caso da infração por não realizar o exame toxicológico, existe outras
peculiaridades porque independe de abordagem e independe da condução de
veículo, podendo ser chamada de “infração de balção”. 

Semelhante a infração por não transferir a propriedade do veículo automotor no
prazo de 30 dias, essa infração se constata no momento da realização do exame.
Passou do prazo? Multa. 

No entanto, o legislador não se atentou as questões práticas e óbvias no que
tange ao registro da infração de trânsito. A infração por não realizar exame
toxicológico não se vincula a qualquer placa de veículo, sendo impossível sua
aplicação, já que não preenche os requisitos do art. 280 do CTB: 

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros elementos
julgados necessários à sua identificação;

Ademais, hoje o CTB não prevê a possibilidade de vincular infrações de trânsito
ao Renach ou ao CPF do condutor. De que forma será cobrada essa multa então?
É uma pergunta cuja resposta certa é: a infração é ilegal. Em que pese a previsão
legal, não é autoexecutável, assim como as infrações face a pedestres e ciclistas.



Monalisa Alberton Casagrande
OAB/SC 58413
Secretária na Comissão de Direito de Trânsito da OAB/SC
Instrutora de curso teórico de Legislação de Trânsito
Especialista em Direito Público Aplicado e Direito do Trânsito
monalisacasagrande.adv@gmail.com
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Quando falamos em competência para autuar, surge mais um problema. A
competência para autuação dessa infração é do órgão executivo estadual de
trânsito que detém o registro da CNH, conforme parágrafo único do art. 165-D:

A competência para aplicação da penalidade de que trata este artigo será do órgão ou
entidade executivos de trânsito de registro da Carteira Nacional de Habilitação do infrator.

Ou seja: Todos os demais órgãos e entidades de trânsito como PM, PRF dentre
outros, não poderão lavrar a autuação. Outro destaque importante para o art. 148-
A do CTB:

§ 9º Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União comunicar aos condutores,
por meio do sistema de notificação eletrônica de que trata o art. 282-A deste Código, o
vencimento do prazo para a realização do exame com 30 (trinta) dias de antecedência, bem
como as penalidades decorrentes da sua não realização.

Ora, então apenas os condutores vinculados ao sistema de notificação eletrônica
(SNE) serão comunicados? Os demais, que correspondem a maioria, não serão
informados previamente de que estão incorrendo em infração, sendo prejudicados
pela violação ao princípio da igualdade, legalidade, dentre outros? Sem contar
que, atualmente, sequer existe regulamentação para os requisitos da notificação
eletrônica. Qual a confiabilidade e a assertividade do SNE?

Esse é o resultado de um poder legislativo que desconhece a matéria que regula,
mas promete a solução dos problemas relacionados ao consumo de drogas
combinado com a direção do veículo. 

Como disse Montesquieu: "As leis inúteis enfraquecem as leis necessárias" e eu
digo que, as respostas para os problemas sociais surgem quando aprendemos a
fazer as perguntas certas. 



O trânsito é uma das principais causas de mortes e acidentes no Brasil. Para
combater a violência no trânsito, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) estabelece
uma série de penalidades para os infratores. As penalidades são administrativas,
como multa, suspensão ou cassação da carteira de habilitação.

As infrações de trânsito são classificadas em quatro categorias: leves, médias,
graves ou gravíssimas. No entanto, há duas “categorias” menos conhecidas de
infrações - as não pontuáveis e meramente administrativas. Estas, embora
possam parecer menos graves, possuem um papel crucial no sistema de
penalidades de trânsito. 

A Resolução 925/2022 do CONTRAN, que aprovou o Manual Brasileiro de
Fiscalização de Trânsito (MBFT), dispõe sobre a existência de 59
enquadramentos de infrações que não são pontuáveis no prontuário do condutor.
Em termos práticos, esses enquadramentos representam os desdobramentos de
uma infração, delineando uma variedade de comportamentos inadequados no
trânsito.

Entre essas infrações, destacam-se casos como conduzir o veículo com cor
alterada, deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de trinta dias, deixar de
sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação e portar no veículo placas de
identificação em desacordo com as especificações e modelos estabelecidos pelo
Contran. Há situações, como a recusa ao teste do bafômetro, que, embora não
resultem em pontos na carteira, possuem uma medida muito mais gravosa - a
suspensão da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 36
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É crucial destacar que, embora essas infrações não gerem pontuações no
prontuário do condutor, a boa conduta por parte do condutor deve prevalecer, já
que ainda há o pagamento da multa. Assim, é fundamental que a consciência de
cada indivíduo prevaleça, evitando que a ausência de pontos seja interpretada
como uma desculpa para desrespeitar a legislação de trânsito.

Existe ainda, juridicamente, as infrações de cunho meramente administrativo. O
entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF) é essencial para
compreender o contexto legal. De acordo com o STF[1], certas infrações de
natureza administrativa não devem impedir a expedição da CNH ao condutor que
detém permissão para dirigir.

Agora, imaginemos a seguinte situação: um condutor está transitando com seu
veículo que não está devidamente registrado e licenciado, violando o art. 230,
inciso V, do CTB. Por azar do destino, ele é abordado por três vezes, acumulando
21 pontos em seu prontuário. De acordo com a Resolução 844/2021 do
CONTRAN, a suspensão do direito de dirigir é instaurada quando o condutor
acumula 20 pontos, especialmente se tiver mais de duas infrações gravíssimas no
prontuário.

Ao refletirmos sobre essa situação, torna-se essencial questionar a justiça e a
proporcionalidade das penalidades no contexto do trânsito. A recusa ao teste do
bafômetro, embora não seja pontuável, pode levar à suspensão da CNH, uma
medida severa. Já infrações meramente administrativas, como a falta de registro e
licenciamento do veículo, embora mereçam penalidades, não implicam
diretamente em perigo no trânsito.

Nesse sentido, surge uma importante questão: é justo que o condutor seja
suspenso por infrações que não caracterizam perigo à segurança do trânsito? A
aplicação de penalidades tão severas, como a suspensão da CNH, deve ser
cuidadosamente ponderada para garantir que as punições sejam proporcionais à
gravidade da infração e ao risco que ela representa para os demais usuários das
vias públicas.

Ao refletirmos sobre essa situação, torna-se essencial questionar a
proporcionalidade das penalidades no contexto do trânsito. Enquanto é
indiscutível a importância de medidas rigorosas para coibir comportamentos
perigosos e irresponsáveis, penalizar um condutor por infrações que não
representam uma ameaça direta à segurança viária parece excessivo. Afinal, as
penalidades devem ser proporcionais à gravidade da infração e ao risco que ela
representa para os demais usuários das vias públicas. 37



Em conclusão, as infrações não pontuáveis e meramente administrativas são
componentes cruciais do sistema de penalidades de trânsito. A diversidade
dessas infrações, juntamente com a sua aplicação justa e proporcionada, é
fundamental para promover um ambiente viário seguro e equitativo para todos. Ao
questionarmos a lógica por trás das penalidades e incentivar um debate informado
sobre as políticas de trânsito, podemos contribuir para um sistema de trânsito
mais justo, seguro e responsável para todos os cidadãos.

________________________________________________ 

[1] ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO
DEFINITIVA. INFRAÇÕES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE
EXPEDIÇÃO DO DOCUMENTO. 1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a falta de
registro de veículo no prazo legal, embora configure infração de natureza grave prevista no art.
233 do CTB, não é motivo suficiente para impedir a expedição da Carteira Nacional de
Habilitação ao condutor que detém permissão para dirigir, porquanto não constitui direta violação
aos objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, quais sejam, a segurança e a educação
para o trânsito, nos termos do inciso I do art. 6º do CTB. 2. Agravo interno não provido. (STJ -
AgInt no AREsp: 2023398 SP 2021/0359429-6, Data de Julgamento: 12/09/2022, T1 - PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 16/09/2022)
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